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MINISTÉRIO DA FAZENDA:
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 35464.00.3551/2006-56

Recurso n°	 154,686 Voluntário

Acórdão n"	 2401-01.305 — 4 Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 6 de julho de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÕES CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

Recorrente	 MÃO DE OBRA ARTESANAL LTDA.

Recorrida	 DRJ/SÃO PAULO/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2005

CONTRIBUIÇÕES CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO
RECOLHIMENTO. Com fulcro no artigo 30, inciso 1, alíneas "a" e "b", da
Lei ri{i 8,212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a
seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolher o
produto no prazo constante da legislação de regência.

PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL, AUSÊNCIA DE
PAGAMENTO ANTECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DO PRIMEIRO
DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AQUELE EM QUE O LANÇAMENTO
PODERIA SER EFETUADO,

Não se verificando antecipação de pagamento das contribuições, aplica-se,
para fins de contagem do prazo decadencial, o critério previsto no inciso I do
art. 173 do CTN, ou seja, cinco anos contados do primeiro dia do exercício
seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

NORMAS PROCEDIMENTAIS/REGIMENTAIS. PEDIDO DESISTÊNCIA
PARCIAL DO RECURSO. De conformidade com o artigo 78, § 2°, do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256/2009, o
contribuinte poderá desistir, total ou parcialmente, das razões inseridas em
seu recurso voluntário em qualquer fase processual, importando na
desistência da peça recursal, impondo o seu não conhecimento.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4° Câmara / i a Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, I) Por unanimidade de votos, em conhecer em parte do recurso; e II) Por

t



maioria de votos, na parte conhecida, em declarar a decadência até a competência 11/2000,
inclusive as incidentes sobre o 13' salário de 2000.. Vencidos os Conselheiros Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Marcelo Freitas de Souza Costa, que votaram por declarar a
decadência até 08/200 ... esignado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Kleber Peneira
de Araújo.

hr.--....„
ELIAS SA r PAIO FREIRE - Presidente

RYCA /DO ‘g...,,"11; .1, 111/1"11.1"MA"--dALHÃES DE OLIVEIRA - Relator
111

\MIki N -- hi )
KLEBER FERREIRA DE ARAÚ l 0 — Redator Designado

I

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Peneira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Núbia Moreira Barros Mazza (Suplente). Ausente a Conselheira
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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Relatório

MÃO DE OBRA ARTESANAL LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de
direito privado, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, recorre a
este Conselho da decisão da 12' Turma da DRI em São Paulo/SP I, Acórdão n° 16-14.019, que
julgou procedente o lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas pela notificada
ao INSS, correspondentes à parte da empresa, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas
ou creditadas aos administradores a título de pró-labore e aos segurados contribuintes
individuais/autônomos, em relação ao período de 01/1999 a 12/2005, conforme Relatório
Fiscal, às fls. 81/83.

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito — NFLD, lavrada em
28/09/2006, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$
.321.142,85 (Trezentos e vinte e um mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta e cinco
centavos).

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 168/206, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em
síntese as seguintes lazões.

Preliminarmente, pretende seja reconhecida a decadência pleiteada em sua
impugnação, sob o argumento que a Lei n° 8.212/91 não poderia definir prazo decadencial
diverso do estipulado no Código Tributário Nacional, de cinco anos, sob pena de incorrer em
vicio insanável de ilegalidade e inconstitucionalidade, ao cantar com normatização de
hierarquia superior, violando o artigo 146, III, "b", da Constituição Federal, restando decaído o
crédito previdenciário lançado fora do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, nos moldes do
artigo 150, § 4', do CTN.

Ainda em sede de preliminar, pugna pela decretação da nulidade do
lançamento, por entender que o fiscal autuante, ao constituir o presente crédito previdenciário,
não logrou motivar/comprovar os fatos alegados de forma clara e precisa na legislação de
regência, contrariando o disposto no artigo 142 do CTN, em total preterição do direito de
defesa e do contraditório da notificada, conforme se extrai da doutrina e jurisprudência.

Contrapõe-se à exigência fiscal em comento, aduzindo para tanto que os
recolhimentos efetuados pela contribuinte, comprovados mediante GPS/GRPS's colacionadas
aos autos, não foram devidamente apropriados pela autoridade lançadora por ocasião da
constituição do crédito previdenciário

Argúi a inconstitucionalidade da TAXA SELIC, argumentando, entre outros
motivos, que sua instituição decorreu de resolução do Banco Central, e não por lei, não
podendo, dessa forma, ser utilizada em matéria tributária, por desrespeitar o Princípio da
Legalidade. Alega, ainda, tratar-se referida taxa de juros remuneratórios, o que a torna ilegal e
inconstitucional.
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Opõe-se à multa aplicada, por considerá-la confiscatória, malferindo os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade sendo, por conseguinte, ilegal e/ou
inconstitucional, devendo ser excluída do débito em questão.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, tornando-a sem efeito e, no
mérito, sua absoluta improcedência.

Não houve apresentação de contrarrazões,

É o relatório,
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Voto Vencido

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do
recurso voluntário da contribuinte e passo a analisar as alegações recursais,

Em suas razões recursais pretende a contribuinte a reforma da decisão
recorrida, a qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, aduzindo para tanto que, ao
constituir o presente crédito previdenciário, não logrou motivar/comprovar os fatos alegados de
forma clara e precisa na legislação de regência, contrariando o disposto no artigo 142 do CTN,
em total preterição do direito de defesa e do contraditório da notificada, devendo ser decretada
a nulidade do feito.

Pugna, ainda, pelo acolhimento da decadência parcial do crédito tributário
ora lançado, com fundamento no artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional, em
detrimento ao artigo 45 da Lei n° 8.212/91.

Por derradeiro, requer a apropriação dos recolhimentos procedidos pela
recorrente, mediante GPS/GRPS's trazidas a colação, bem como o afastamento da aplicação da
Taxa Selic e da multa moratória em virtude da inconstitucionalidade de tais consectários legais.

Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu
inconforrnismo, no mérito, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que
instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida,
apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude, como passaremos a
demonstrar.

Com efeito, após a interposição do recurso voluntário, a contribuinte
apresentou petição manifestando desistência parcial das razões insertas em sua peça recursal,
requerendo que a discussão prossiga apenas em relação aos débitos alcançados pela decadência
(período de 01/1999 a 08/2001), renunciando, assim, às alegações de direito sobre as quais se
fundamentam o presente processo administrativo, exceto quanto à discussão relativa ao prazo
decadencial das contribuições previdenciárias.

Em face de aludido requerimento da recorrente, deixaremos de adentrar às
questões meritórias aventadas em sede de recurso voluntário, acima relembradas, tendo em
vista o disposto no artigo 78, § 2°, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF
n° 256, o qual contempla a possibilidade de desistência do recurso, nos seguintes termos:

"Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá
desistir do recurso em tramitação.

§ 1' A desistência será manifestada em petição ou a termo nos
autos do processo

§ 2" O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de
dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas
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modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a
Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto,
importa a desistência do recurso."

Por seu turno, quanto à preliminar de decadência da exigência fiscal,
passamos a enfrentá-la, ressaltando que o exame dessa matéria impõe sejam levadas a efeito
algumas considerações, senão vejamos

O artigo 45, inciso 1, da Lei n° 8,212/91, estabelece prazo decadencial de 10
(dez) anos para a apuração e constituição das contribuições previdenciárias, como segue:

"Ari 45 - O direito da Seguridade Social apurar e constituir
seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados:

1- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito
poderia ter sido constituído,

[3 „

Por outro lado, o Código Tributário Nacional em seu artigo 173, caput,
determina que o prazo para se constituir crédito tributário é de 05 (cinco) anos, contados do
exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado, in verbis:

"Art 173 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

[. 1"

Com mais especificidade, o artigo 150, § 4 0, do CTN, contempla a
decadência para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos seguintes termos:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

4" - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, .fraude ou
simulação,"

O núcleo da questão reside exatamente nesses três artigos, ou seja, qual deles
deve prevalecer para as contribuições previdenciárias, tributos sujeitos ao lançamento por
homologação.

Ocorre que, após muitas discussões a respeito do tema, o Supremo Tribunal
Federal, em 11/06/2008, ao julgar os RE's n os 556664, 559882 e 560626, por unanimidade de
votos, declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, oportunidade em que
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aprovou a Súmula Vinculante n" 08, abaixo transcrita, rechaçando de uma vez por todas a
pretensão do Fisco:

"Súmula n" 08- São inconstitucionais os parágrafo único do
artigo 5' do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário."

Registre-se, ainda, que na mesma Sessão Plenária, o STF achou por bem
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em comento, estabelecendo, em
suma, que somente não retroagem à data da edição da Lei em relação a pedido de restituição
judicial ou administrativo formulado posteriormente à 11/06/2008, concedendo, por
conseguinte, efeito ex tunc para os créditos pendentes de julgamentos e/ou que não tenham sido
objeto de execução fiscal.

Não bastasse isso, é de bom alvitre esclarecer que o Pleno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, em sessão de julgamento realizada no dia 15/12/2008, por
maioria de votos (21 x 13), firmou o entendimento de que o prazo decadencial a ser aplicado
para as contribuições previdenciárias é o insculpido no artigo 150, § 4°, do CTN,
independentemente de ter havido ou não pagamento parcial do tributo devido, o que veio a ser
ratificado, também por maioria de votos, pelo Pleno da CSRF em sessão ocorrida em
08/12/2009, com a ressalva da existência de qualquer atividade do contribuinte tendente a
apurar a base de cálculo do tributo devido.

Consoante se positiva da análise dos autos, a controvérsia a respeito do prazo
decadencial para as contribuições previdenciárias, após a aprovação/edição da Súmula
Vinculante n" 08, passou a se limitar a aplicação dos artigos 150, § 4', ou 17.3, inciso 1, do
Código Tributário Nacional.

Indispensável ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar,
resumidamente, as espécies de lançamento tributário que nosso ordenamento jurídico
contempla, como segue.

Primeiramente destaca-se o lançamento de oficio ou direto, previsto no
artigo 149 do urN, onde o fisco toma a iniciativa de sua prática, por razões inerentes a
natureza do tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigações legais, Já o
lançamento por declaração ou misto, contemplado no artigo 147 do mesmo Diploma Legal,
é aquele em que o contribuinte toma a iniciativa do procedimento, ofertando sua declaração
tributária, colaborando ativamente. Alfim, o lançamento por homologação, inscrito no artigo
150 do Códex Tributário, em que o contribuinte presta as informações, calcula o tributo devido
e promove o pagamento, ficando sujeito a eventual homologação por parte das autoridades
fazendárias.

Dessa forma, estando as contribuições previdenciárias sujeitas ao lançamento
por homologação, defende parte dos julgadores e doutrinadores que a decadência a ser aplicada
seria aquela constante do artigo 150, § 4°, do CTN, levando-se em consideração a natureza do
tributo atribuída por lei, independentemente da ocorrência de pagamento, entendimento
compartilhado por este conselheiro.

Ou seja, a regra para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação é o
artigo 150, § 4', do Código Tributário, o qual somente não prevalecerá nas hipóteses de
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ocorrência de dolo, fraude ou conluio, o que ensejaria o deslocamento do prazo decadencial
para o artigo 173, inciso 1, do mesmo Diploma Legal.

Não é demais lembrar que o lançamento por homologação não se caracteriza
tão somente pelo pagamento. Ao contrário, trata-se, em verdade, de um procedimento
complexo, constituído de vários atos independentes, culminando com o pagamento ou não.

Observe-se, pois, que a ausência de pagamento não desnatura o lançamento
por homologação, especialmente quando a sujeição dos tributos àquele lançamento é conferida
por lei. E, esta, em momento algum guina que assim o é tão somente quando houver
pagamento.

Não fosse assim, o que se diria quando o contribuinte apura prejuízos e não
tem nada a recolher, ou mesmo quando encontra-se beneficiado por isenções e/ou imunidades,
onde, em que pese haver o dever de elaborar declarações pertinentes, informando os fatos
geradores dos tributos dentre outras obrigações tributárias, deixa de promover o pagamento do
tributo em razão de urna benesse fiscal?

Cabe ao Fisco, porém, no decorrer do prazo de 05 (cinco) anos, contados do
fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4', do CTN, proceder à análise das
informações prestadas pelo contribuinte homologando-as ou não, quando inexistir
concordância. Neste último caso, promover o lançamento de oficio da importância que imputar
devida.

Aliás, como afirmado alhures, a regra nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação é o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4', do CTN, o qual dispôs
expressamente os casos em que referido prazo deslocar-se-á para o artigo 173, inciso 1, na
ocorrência de dolo, fraude ou simulação comprovados. Somente nessas hipóteses a legislação
específica contempla a aplicação de outro prazo decadencial, afastando-se a regra do artigo
150, § 4', Como se constata, à toda evidência, a contagem do lapso temporal em comento
independe de pagamento,

Ou seja, comprovando-se que o contribuinte deixou efetuar o recolhimento
dos tributos devidos e/ou promover o autolançarnento com dolo, utilizando-se de instrumentos
ardilosos (fraude e/ou simulação), o prazo decadencial será aquele inscrito no artigo 173, inciso
1, do CTN. Afora essa situação, não se cogita na aplicação daquele dispositivo legal. É o que se
extrai da perfunctória leitura das normas legais que regulamentam o tema,

Por outro lado, alguns julgadores e doutrinadores entendem que somente
aplicar-se-ia o artigo 150, § 4', do CTN quando comprovada a ocorrência de recolhimentos
relativamente ao fato gerador lançado, seja qual for o valor. Em outras palavras, a
homologação dependeria de antecipação de pagamento para se caracterizar', e a sua ausência
daria ensejo ao lançamento de oficio, com observância do prazo decadencial do artigo 173,
inciso L

Ressalta-se, ainda, o entendimento de outra parte dos juristas, suscitando que
o artigo 150, 4', do Código Tributário Nacional, prevalecerá quando o contribuinte promover
qualquer ato tendente a apuração da base de cálculo do tributo devido, seja pelo pagamento,
escrituração contábil, declaração do imposto em documento próprio, etc. Melhor elucidando, o
contribuinte deverá adotar algum procedimento com o fito de apurar o tributo para que pudesse
se cogitar em "homologação". Esta, aliás, é a tese que prevaleceu na última reunião do
Conselho Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
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Assim, é de se restabelecer a ordem legal no sentido de acolher o prazo
decadencial de 05 (cinco) anos, na forma do artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional,
em face da natureza do tributo, sujeito ao lançamento por homologação, ressaltando, porém,
não ter havido antecipação de pagamento, fato relevante para aqueles que sustentam ser
determinante à aplicação do instituto,

Na hipótese dos autos, tendo a fiscalização constituído o crédito
previdenciário em 28/09/2006, com a devida ciência da contribuinte constante da folha de rosto
da notificação, a exigência fiscal resta parcialmente fiihninada pela decadência, em relação aos
fatos geradores ocorridos no período de 01/1999 a 08/2001, os quais encontram-se fora do
prazo decadencial de 05 (cinco) anos do artigo 150, § ,e, do CTN, impondo seja decretada a
improcedência parcial do feito.

Por todo o exposto, estando a NFLD sub examine parcialmente em
consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria e apresentado pedido de
desistência parcial do recurso relativamente às demais questões de mérito, VOTO NO

, SENTIDO DE CONHECER EM PARTE DO RECURSO VOLUNTÁRIO E DAR-LHE
PROVIMENTO PARCIAL, acolhendo a decadência em relação ao período de 01/1999 a
08/2001, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

Sala das Sessões em 6 de julho de 2010

)RYCARD ' HEN QUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA — Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Redator Designado

Em que pese a boa fundamentação apresentada pelo Relator, concluo de
forma diversa no que diz respeito aos critérios para fixação do prazo decadencial. Passarei, de
imediato, a expressar meu entendimento, posto que a legislação aplicável já foi suficientemente
mencionada no voto do Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães.

Verifica-se do relatório que o contribuinte tomou ciência do lançamento em
28/09/2009 e que as competências em discussão abrangem o período de 01/1999 a 08/2001.
Por outro lado, vislumbra-se dos autos que inexistiu antecipação de recolhimentos, pelo que se
deve adotar, para aferição do prazo decadencial, o critério previsto na regra do inciso 1 do art.
173 do CTN.

É que para contagem desse lapso temporal, a jurisprudência vem lançando
mão do art. 150, § 4,°, para os casos em que há antecipação do pagamento e do art. 173. I, para
as situações em que não ocorreu pagamento antecipado. É o que se observa da ementa abaixo
reproduzida (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
n2 674497/PR, Relator: Ministro Mauro Campbell Marques, julgamento em 05/11/2009, DJ de
13/11/2009):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO,
RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS.
ART 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA CONSUMADA
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC"
(RECURSOS REPETITIVOS). OMISSÃO, NÃO OCORRÊNCIA
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. CARÁTER PROTELATÓR10.
MULTA,

1. O aresto embargado foi absolutamente claro e inequívoco ao
consignar que "em se tratando de constituição do crédito
tributário, em que não houve o recolhimento do tributo, como o
caso dos autos, o fisco dispõe de cinco anos contados do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado.

Somente nos casos de tributo sujeito a lançamento por
homologação, em que o pagamento foi .feito antecipadamente, o
prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art, 150, § 40,
do CT1V)",

2 Devem ser repelidos os embargos declaratórios manejados
com o nítido propósito de rediscutir matéria já decidida

3. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa
de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado

Por verificar a inexistência de antecipação de pagamento e seguindo o
entendimento jurisprudencial citado, posiciono-me pelo reconhecimento da decadência apenas

io
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para as competências de 01/1999 a 11/2000, incluindo a competência relativa ao 13. salário
desse ano, posto que prazo para recolhimento desta deu-se ainda no ano de 2000.

Diante desse cenário, voto por reconhecer a decadência do crédito lançado
para o período de 01/1999 a 11/2000, além da competência 13/2000.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 2010

\U&N	 uk„,,
KLEBER FERREIRA DE ARAÚJ - Redator Designado
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

Processo n°: 35464.003551/2006-56
Recurso	 154.686

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial tf 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-01.305

Brasíli., ' de agosto de 2010

ELIAS SAMPAIO FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Apenas com Ciência

[ j Com Recurso Especial

[ Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


